PE aprova 3.980 milhões de euros para energia e
1.020 milhões para desenvolvimento rural

O apoio financeiro comunitário a projectos no domínio da energia para o relançamento da economia será de 3.980 milhões de euros. A proposta de investimento, hoje aprovada pelo Parlamento Europeu, assenta em três pilares: interconexão das redes de gás e electricidade, captura e armazenagem de carbono e projectos de energia eólica offshore. Os eurodeputados deram também luz verde para que 1.020 milhões de euros sejam postos à disposição de todos os Estados-Membros através do FEADER.

Em Portugal, são elegíveis projectos, no domínio da energia, relativos à interconexão das redes de gás (infra-estrutura e equipamento para permitir a inversão do fluxo de gás no caso de rupturas do abastecimento a curto prazo) e ao reforço da interconexão da rede eléctrica com a Espanha.

As propostas votadas pelos eurodeputados fazem parte do plano de relançamento da economia europeia, apresentado em Novembro passado e apoiado pelo Conselho Europeu de Dezembro, com um montante total de 200 mil milhões de euros, dos quais 5 mil milhões foram propostos para um pacote "Energia" (3.500 milhões de euros) e para o FEADER (1.500 milhões de euros).

O Conselho Europeu de Março reduziu as dotações da parte agrícola para 1.020 milhões de euros, tendo simultaneamente aumentado o orçamento consagrado à energia para 3.980 milhões de euros. O Conselho alterou ainda a proposta da Comissão de autorizar a totalidade das dotações em 2009, fraccionando este montante entre 2009 (600 milhões) e 2010 (420 milhões).

Os eurodeputados deram luz verde para que 1.020 milhões de euros sejam postos à disposição de todos os Estados-Membros através do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER). E defenderam ainda a injecção, nos fundos previstos para 2009, de 249.840.000 euros, que, a pedido do Parlamento, foram acrescentados na rubrica orçamental destinada ao desenvolvimento rural aquando da aprovação do orçamento da UE para este ano.

Dada a necessidade de reagir rapidamente à actual crise económica, é conveniente prever pagamentos que possam ser efectuados já no exercício de 2009, e não apenas em 2010 e 2011, sublinha o PE.

Uma questão fundamental na actual crise económica é a redução da disponibilidade geral de empréstimos e o endurecimento das condições exigidas para obter crédito das instituições bancárias. 

Os eurodeputados querem dar aos Estados-Membros a possibilidade de optarem pela utilização dos fundos em empréstimos e garantias de crédito, o que permitiria aos agentes rurais lançarem investimentos.

O PE propõe ainda que os apoios sejam alargados a outros tipos de acção, por exemplo, medidas destinadas a preservar ou criar postos de trabalho nas zonas rurais, medidas de apoio aos jovens agricultores e a gestão da crise económica no sector agrícola, principalmente para apoiar as infra-estruturas e criar uma rede de produtores e organizações.

Uma vez que as novas prioridades do desenvolvimento rural, sobretudo as respeitantes às infra-estruturas e equipamentos de acesso à Internet de banda larga, introduzem alterações substanciais aos programas de desenvolvimento rural, os eurodeputados acrescentam que deve ser fornecida informação específica à população e às autarquias locais e regionais responsáveis pela aplicação destas novas medidas.

